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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Em 13 de junho de 2012

(Quarta-feira)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(Às 17 horas e 21 minutos)

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA
I. Requerimento nº 5.295/12, do Sr. João Paulo Lima e outros, que requer nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 3.754, de 2012, do Senado Federal, que altera os arts. 132, 134,135, a 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor sobre os conselheiros tutelares.
II. Requerimento nº 5.525/12, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 643, de 2011, do Sr. Efraim Filho, que da nova redação ao art. 334 do Código Penal e acrescenta o art. 334-A, também no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal.
III. Requerimento nº 5.527/12, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do art. 155 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, urgência para apreciação do Projeto de Lei nº 2.729-A, de 2003, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal; da Lei nº 9.279, de 1996 - Código de Propriedade Industrial; da Lei nº 9.610, de 1998 - Lei de Direitos Autorais e Lei nº 9.609, de 1998 - Lei de Proteção da Propriedade Intelectual de Programa de Computador.
URGÊNCIA

(Art. 155, do Regimento Interno)
Discussão

1

PROJETO DE LEI N.º 2.786, DE 2011

(DO PODER EXECUTIVO)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.786, de 2011, que dispõe sobre o sistema de acompanhamento da execução das penas, da prisão cautelar e da medida de segurança. Pendente de pareceres das Comissões: de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

PRIORIDADE

Discussão

2
PROJETO DE LEI Nº 2.729-A, DE 2003

(DO SR. LEONARDO PICCIANI)


Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.729-A, de 2003, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal; da Lei nº 9.279, de 1996 - Código de Propriedade Industrial; da Lei nº 9.610, de 1998 - Lei de Direitos Autorais e Lei nº 9.609, de 1998 - Lei de Proteção da Propriedade Intelectual de Programa de Computador; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, com substitutivo, e pela rejeição do de nº 1.807/07, apensado (Relator: Dep. Edmilson Valentim). 


Tendo apensados (6) os PLs nºs 1.807/07, 5.057/09, 5.535/09, 5.908/09, 8.052/11 e 4.023/12.
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